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Desigualdade à brasileira: capital étnico-racial  
no acesso ao ensino superior

Brazilian inequality: racial ethnic capital in the access to higher education

La desigualdad en Brasil: capital étnico-racial en el acceso  
a la educación superior

Márcio Mucedula Aguiar 1 
Débora Cristina Piotto 2

Resumo

O objetivo deste trabalho é analisar indicadores socioeconômicos e étnico-raciais de estudantes da Universidade de 
São Paulo após a adoção de seu Programa de Inclusão Social. Foram analisados dados sobre renda familiar, origem 
escolar, escolaridade dos pais e cor / raça dos estudantes dos três cursos mais seletivos e dos três menos seletivos da 
USP entre 2005 e 2014. Os resultados mostram que, em relação ao aspecto étnico-racial, muito embora os cursos 
menos seletivos tenham apresentado maior diversificação, todos os analisados foram constituídos, majoritariamente, 
por estudantes autodeclarados brancos. 
Palavras-chave: Ações afirmativas; Cotas; Estudantes negros

Abstract

The paper’s objective is to analyze socio-economic and ethno-racial indicators of students from USP after the 
adoption of its Social Inclusion Programme. Data were analyzed on family income, school origin, parental education 
and race / color of the students of the three most selective courses and the three less selective. For the ethnic and racial 
aspect, the less selective courses have experienced greater diversification, but all the courses analyzed were, mainly, 
composed by white self-declared students.
Keywords: Affirmative action; Quota; Black students. 

Resumen

El objetivo es analizar los indicadores socioeconómicos y étnico-raciales de los estudiantes de la Universidad de 
São Paulo después de la aprobación de su Programa de Inclusión Social. Se analizaron los datos sobre el ingreso 
de la familia, la escuela hogar, el nivel y la carrera educativa de los padres / color de los alumnos de los tres cursos 
más selectivos tres menos selectivos entre 2005 y 2014. Los resultados muestran que, en relación con los aspectos 
étnicos y raciales, aunque los cursos menos selectivos han presentado una mayor diversificación, todos los cursos 
analizados, son compuestos, en su mayoría por estudiantes blancos auto-declarados.
Palabras clave: Acción afirmativa; Cuotas; Estudiantes negros.

1	 Doutor em Sociologia/UFSCar; Docente na Universidade Federal da Grande Dourado. <https://orcid.org/0000-0003-1166-9837>. E-mail: <marcioaguiar@
ufgd.edu.br>.

2	 Doutora em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano/USP; Docente na Universidade de São Paulo. <https://orcid.org/0000-0002-9349-0218>. 
E-mail: <dcpiotto@usp.br>.

http://dx.doi.org/10.15448/1981-2582.2018.3.24897
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
https://orcid.org/0000-0003-1166-9837
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
mailto:marcioaguiar@ufgd.edu.br
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
https://orcid.org/0000-0002-9349-0218
mailto:dcpiotto@usp.br 
mailto:dcpiotto@usp.br 
mailto:dcpiotto@usp.br 
mailto:dcpiotto@usp.br 
mailto:dcpiotto@usp.br 


Desigualdade à brasileira	 479

Educação (Porto Alegre), v. 41, n. 3, p. 478-491, set.-dez. 2018

Introdução

O reconhecimento do racismo e da discriminação 
racial como importantes mecanismos de estruturação 
das desigualdades sociais existentes no Brasil é recente. 
Embora, já desde o final dos anos 1970, o conceito de 
“raça”, compreendido como traço fenotípico socialmente 
construído, tenha sido apontado como fator relevante 
na seleção e competição no mercado de trabalho 
(HASENBALG, 1979), foi somente a partir da década 
de 1990 que o Estado brasileiro reconheceu a existência 
desse tipo de discriminação ao criar políticas públicas 
específicas destinadas a promover afirmativamente os 
direitos da população negra.

Esse recente reconhecimento está relacionado à 
crença de que no país não existiria discriminação racial. 
Tal ideia remonta, em parte, à obra Casa grande e 
senzala, de 1933, de Gilberto Freyre (FREYRE, 1933), e 
a sua interpretação do processo de miscigenação do povo 
brasileiro. Segundo Guimarães (2002), Freyre defendia a 
existência de um tipo específico de relação entre brancos e 
negros no Brasil e valeu-se do termo “democracia racial” 
na comparação entre as relações raciais aqui e em outros 
países. A representação do país formado pelo “encontro” 
e “fusão” de várias culturas foi amplamente defendida 
enquanto projeto de nação, numa sociedade sem linhas de 
cores nem barreiras legais que impedissem a ascensão de 
negros. Essa representação servia como contraposição a 
países como África do Sul e Estados Unidos, que seriam 
racistas quando comparados ao Brasil. 

Esse ideário de país “democrático” étnica ou 
racialmente foi fortemente criticado por Florestan 
Fernandes que, em 1972, ao se referir às relações entre 
brancos e negros no Brasil, cunhou a expressão “mito da 
democracia racial” (FERNANDES, 2007). Na visão do 
autor, a ausência de conflitos raciais abertos e violentos  
no Brasil transformou a miscigenação em índice de pre- 
tensa integração social. Contudo, para ele, a miscige- 
nação só poderia representar essa integração se não 
estivesse atrelada a uma estratificação racial que associava 
os negros às posições mais subalternas da sociedade 
brasileira. 

Estudos, como os realizados por Jaccoud e Beghin 
(2002), Telles (2003) e Pinheiro (2008), mostram que, 
de lá para cá, o quadro não se alterou substancialmente, 
na medida em que tais pesquisas demonstram a natureza 
racial das desigualdades sociais existentes no Brasil.

Dentre essas desigualdades, destaca-se o acesso ao 
ensino superior. Analisando os dados do Censo de 2010, 
Corbucci (2014) mostrou, por exemplo, que, dentre os 
estudantes que concluíram o ensino médio, jovens negros 
têm desvantagem de 60% a 65% em relação aos brancos 
quanto às taxas de frequência ao ensino superior.

A possibilidade de diminuição desse tipo de distorção 
poderia advir do desenvolvimento de políticas públicas 
específicas que favorecessem o aumento de negros e 
indígenas no ensino superior. Ações afirmativas promo- 
vem a confirmação de direitos de grupos historica- 
mente discriminados; no caso do ensino superior, ações 
desse tipo configurariam a criação de mecanismos que 
visariam a aumentar a participação desses grupos no 
corpo discente. Mais especificamente, tais ações são 
definidas como medidas redistributivas que têm como 
objetivo favorecer grupos vitimados pela exclusão 
socioeconômica ou cultural passada ou presente (FERES 
JÚNIOR; ZONINSEIN, 2006).

Os debates acerca da adoção de ações afirmativas 
no Brasil aumentaram após a participação do país na 
Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata de Durban, 
na África do Sul, em 2001. Nesse contexto, em 2003, a 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro e a Universi- 
dade Estadual Norte-Fluminense foram as primeiras 
instituições de ensino superior no Brasil a instituir reserva 
de vagas para estudantes negros (FERES JR. et al., 2013). 
Em 2004, a Universidade de Brasília foi a primeira insti- 
tuição federal a adotar cotas para negros (HERINGER,  
2006). 

Desde essas experiências pioneiras, debates sobre 
legalidade ou constitucionalidade dessas ações ou 
sobre os efeitos de tais medidas para a qualidade da 
educação universitária intensificaram-se, como atestam, 
por exemplo, os trabalhos de Moehlecke (2002; 2004), 
Tragtenberg et al. (2006), Bittar e Almeida (2006), 
Guarnieri e Melo-Silva (2007), Feres Jr. et al. (2013) e 
Daflon, Feres Jr. e Campos (2013). Dentro desse contexto, 
destaca-se a polêmica sobre a adoção de recortes raciais 
ou sociais para a implantação dos sistemas de cotas. 

Não obstante os primeiros sistemas de cotas terem 
se direcionado a estudantes negros, a maior parte das 
universidades estaduais, que, conforme Feres Jr. et 
al. (2013), foram protagonistas na implementação de 
políticas de ações afirmativas no país, adotou critérios 
sociais, que favoreciam o ingresso de alunos oriundos 
de escolas públicas. Segundo os mesmos autores, cotas 
voltadas a egressos da rede pública de ensino e a alunos 
de baixa renda predominam nas universidades estaduais, 
independentemente da cor ou etnia do candidato (FERES 
JR. et al., 2013). 

Também nas universidades federais, antes da im- 
plementação em 2012 da Lei nº 12.711, que instituiu a 
reserva de 50% das vagas nas instituições federais de 
ensino superior para alunos oriundos de escolas públicas 
e, dentre estes, para estudantes pretos, pardos e indígenas, 
conforme sua proporção na população de cada estado da 
federação, prevalecia a adoção de políticas de inclusão 
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via recorte social1. Daflon, Feres Jr. e Campos (2013) 
analisam as diferentes configurações das políticas de 
ações afirmativas existentes nas universidades públicas 
brasileiras e concluem que, a despeito da grande variedade 
de composições entre critérios sociais e raciais, prevalece 
nessas instituições a adoção de recortes sociais.

No contexto da promulgação da Lei nº 12.711/2012, 
as três universidades estaduais paulistas desencadearam 
uma discussão a respeito da adoção de cotas em seus 
vestibulares. A Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (Unesp) foi a única a adotar o sistema 
de cotas, instituindo, no vestibular de 2014, a reserva de 
vagas para estudantes que realizaram integralmente o 
ensino médio em escolas públicas. Já a Universidade de 
São Paulo (USP) e a Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) optaram por implantar mudanças em seus 
sistemas preexistentes de pontuação acrescida.

No caso da USP, esse sistema é o Inclusp – Programa 
de Inclusão Social da USP, que tem como principal 
objetivo ampliar o número de alunos de escolas públicas 
na universidade2. A adoção desse programa foi resultado 
de processo histórico que se iniciou no ano de 1995, 
quando a universidade discutia a necessidade de medidas 
que visassem à criação de um sistema para a ampliação de 
estudantes negros entre seus alunos (MUNANGA, 2010). 
Todavia, onze anos mais tarde e após muitos embates, 
a USP adotou, ao invés de cotas raciais, um sistema 
de bonificação, cujo critério seria socioeconômico, ao 
direcionar-se a estudantes egressos da rede pública de 
ensino (BALBACHEVSKY, 2010). 

Foi assim que, em 2006, a universidade decidiu, em 
caráter experimental, acrescentar 3% à nota final (de cada 
uma das duas fases do vestibular) dos candidatos que 
haviam cursado integralmente o ensino médio nas redes 
públicas de ensino, o que foi implementado no vestibular 
de 2007. Em 2008, a possibilidade de acréscimo à nota 
final estendeu-se a 12%, pois se considerou também a 
nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e do 
Programa de Avaliação Seriada da USP3 (Pasusp), além 
do bônus de 3%. Em razão do atraso na aplicação da 
prova do Enem, nos anos de 2009 e 2010, utilizou-se a 
nota do vestibular da Fundação para o Vestibular (Fuvest) 
sobre a qual incidia o bônus, ao invés da nota do Enem. 
Em 2011, com a mudança de gestão da universidade, 
o sistema de pontuação acrescida foi modificado. Em  
 
1	 Daflon, Feres Júnior e Campos (2013) indicam a necessidade de estudos 

que acompanhem as modificações trazidas pela Lei nº 12.711/2012.
2	 Na Unicamp, o sistema de pontuação acrescida é denominado Programa 

de Ação Afirmativa e Inclusão Social (Paais). Para saber mais a respeito, 
ver Tessler (2008).

3	 Criado em 2008, o Pasusp integra o Inclusp e destina-se a estudantes que 
tenham frequentado o ensino fundamental em escolas públicas e estejam 
cursando o 2º ou o 3º ano do ensino médio também em escolas públicas, 
concedendo bonificação adicional.

lugar do acréscimo de 3% a todos os alunos oriundos de 
escolas públicas, a universidade aumentou o valor total 
do bônus, que poderia chegar a 15%, condicionando-o ao 
desempenho do candidato no vestibular da Fuvest e no 
Pasusp. Em 2014, como resultado das discussões acerca 
da adoção de cotas, o Inclusp foi novamente modificado, 
concedendo um bônus adicional de 5% aos candidatos 
oriundos de escolas públicas autodeclarados negros e 
indígenas. 

Nesse contexto, o objetivo do artigo é analisar 
indicadores socioeconômicos e étnico-raciais de um pro- 
grama de ação afirmativa no ensino superior público.  
Mais especificamente, consideram-se os perfis socioeco- 
nômicos e étnico-raciais de estudantes da Universidade de 
São Paulo após a adoção do Programa de Inclusão Social 
da USP – Inclusp.

Para isso, são estudados dados sobre renda familiar, 
origem escolar, escolaridade dos pais e cor/raça dos 
estudantes dos três cursos mais seletivos e dos três menos 
seletivos da USP no período de 2005 a 2014.

Os cursos inclusos como mais e menos seletivos 
foram aqueles que mais frequentemente apresentaram os 
maiores e os menores índices de relação candidato/vaga 
e nota de corte durante o período considerado. Assim, os 
cursos mais seletivos da USP entre 2005 e 2014 foram: 
Engenharia Aeronáutica (campus São Carlos), Medicina 
(campus São Paulo) e Ciências Médicas (campus 
Ribeirão Preto). E os menos seletivos foram: Ciências 
da Natureza (campus USP Leste, São Paulo), Música 
(campus Ribeirão Preto) e Licenciatura em Geociências 
e Educação Ambiental (campus São Paulo). 

O levantamento das informações sobre renda familiar, 
escolaridade dos pais, origem escolar e cor/raça4 foi feito 
a partir de dados disponíveis no sítio da Fundação para o 
Vestibular (Fuvest). Essas informações estão presentes nos 
questionários socioeconômicos que são respondidos por 
todos os candidatos e entregues na inscrição para o exame 
do vestibular. A informação étnico-racial refere-se à cor 
autodeclarada pelos estudantes. Os dados apresentados 
neste trabalho dizem respeito a todos os estudantes 
matriculados nos seis cursos selecionados, no período de 
2005 a 2014, após a última chamada, já que as matrículas 
novas na USP podem ocorrer após até cinco chamadas. 
Devido à necessidade de maior síntese na apresentação dos 
dados, os gráficos a serem apresentados foram elaborados 
com base na média da porcentagem do número de alunos 
matriculados nos cursos enfocados entre os anos 2005 
e 2014 para cada categoria considerada nos indicadores 
analisados. Assim, por exemplo, no que se refere à origem 
escolar, apresenta-se a média da porcentagem de alunos  
 
4	 Utiliza-se esta expressão porque no sítio da Fuvest a informação relativa 

à questão étnico-racial refere-se à cor. 
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matriculados nas quatro categorias (escola pública, escola 
particular, metade em escola pública e metade em escola 
particular e outros), nos anos considerados em cada  
curso. 

Os próximos quatro itens apresentam a análise dos 
indicadores socioeconômicos e étnico-raciais, e a última 
seção contém uma interpretação dos resultados à luz 
da teoria do sociólogo francês Pierre Bourdieu. Mais 
especificamente, discutem-se os dados encontrados a 
partir do conceito de capital cultural elaborado pelo autor 
(Bourdieu, 1988), levantando a hipótese da existência 
de uma espécie de capital étnico-racial que, de forma 
semelhante à ação daquele capital, poderia auxiliar no 
entendimento da desigualdade no acesso ao ensino 
superior no caso brasileiro.5

O acesso desigual segundo a renda

As informações relativas ao rendimento familiar 
disponíveis no sítio da Fuvest possuíam diferentes 
agrupamentos no período de 2005 a 2014. Entre os anos 
2005 e 2007, estavam agrupadas em sete faixas de renda, 
a saber: 1) inferior a R$ 500; 2) entre R$ 500 e R$ 1.500;  
3) entre R$ 1.500 e R$ 3.000; 4) entre R$ 3.000 e  
R$ 5.000; 5) entre R$ 5.000 e R$ 7.000; 6) entre R$ 7.000 

5	 Segundo o instituto, em dezembro de 2005 o salário mínimo nominal era  
de R$ 300,00, em 2006 passou a R$ 350,00 e em 2007 chegou a R$ 380,00.

e R$ 10.000; e 7) superior a R$ 10.000. Já a partir de 
2008, os dados sobre rendimento familiar passaram a ser 
fornecidos em termos de número de salários mínimos, 
sendo apresentadas nove faixas de renda: 1) inferior a 
um salário mínimo; 2) entre um e dois salários mínimos; 
3) entre dois e três salários mínimos; 4) entre três e cinco 
salários mínimos; 5) entre cinco e sete salários mínimos;  
6) entre sete e dez salários mínimos; 7) entre 10 e 14 
salários mínimos; 8) entre 14 e 20 salários mínimos; 
e 9) acima de 20 salários mínimos. Assim, para maior 
síntese dos dados, foram agrupadas em quatro as diversas 
faixas de renda existentes no período de 2005 a 2014:  
1) inferior a um salário mínimo até três salários mínimos; 
2) entre três e sete salários mínimos; 3) entre sete e 14 
salários mínimos; e 4) acima de 14 salários mínimos. 
Considerando que, para os anos de 2005 a 2007, os dados 
da renda estavam em reais, foi feita uma conversão dos 
valores para número de salários mínimos. O cálculo foi 
realizado levando em consideração o salário mínimo 
nominal em dezembro de 2005, 2006 e 2007, segundo 
tabela do Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2014)5. 

No Gráfico 1 apresentam-se os dados referentes à 
renda familiar dos estudantes matriculados nos três cursos 
mais seletivos da USP, no período de 2005 a 2014.6

6	 Para todos os gráficos apresentados, a média de respostas para todos os 
cursos foi superior a 90%.

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.

Gráfico 1. Média da porcentagem de alunos matriculados segundo a renda familiar nos 
cursos mais seletivos – 2005-20146
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A maior parte da média de alunos matriculados nos 
três cursos mais seletivos da USP possui rendimento 
familiar entre sete e 14 salários mínimos e acima de 14 
salários mínimos. O curso de Medicina é o que apresenta 
a maior porcentagem média de alunos com renda acima 
de 14 salários mínimos (47,2%). Em contraposição, a 
média de alunos matriculados nos cursos mais seletivos 
com renda entre um e três salários mínimos é ínfima. O 
curso de Engenharia Aeronáutica apresentou a média de 
7,4% de alunos matriculados provenientes de famílias 
com esse rendimento; em Medicina, a média foi de 4,9% 
dos alunos e em Ciências Médicas chegou à média de 
6,2% dos alunos. 

O Gráfico 2 apresenta a média de alunos matriculados 
nos três cursos menos seletivos segundo as faixas de renda 
familiar entre os anos 2005 e 2014. 

Com base no Gráfico 2, pode-se observar que, 
diferentemente do que ocorre nos cursos mais seletivos, 
nos menos seletivos predomina a faixa de renda entre 
um e três salários mínimos, dentre a média dos alunos 
matriculados entre os anos 2005 e 2014. No curso de 
Ciências da Natureza, em porcentagem média, 57% dos 
alunos possuem renda familiar entre um e três salários 
mínimos. Nos cursos de Música e Licenciatura em 
Geociências e Educação Ambiental, a maior parte dos 
alunos se distribui nessa faixa salarial e na de três a sete 
salários mínimos. Em contraposição, a média de alunos 
com renda acima de 14 salários mínimos em Ciências da 
Natureza é de apenas 3% e no curso de Música é de 7,1%. 
Em Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental, 

encontra-se a maior média de alunos matriculados com 
renda acima de 14 salários mínimos, mas, ainda assim, é 
de apenas 11% dos alunos.

Os dados sobre renda familiar apontam para uma 
predominância de maior renda conforme aumenta a 
seletividade do curso. O curso de Medicina é o que con- 
centra a maior porcentagem de alunos com renda acima 
de 14 salários mínimos. No curso de Ciências Médicas 
– campus Ribeirão Preto, a maior parte dos estudantes  
situa-se nas faixas de renda entre sete e 14 salários 
mínimos e na faixa acima de 14. Os cursos mais seletivos 
têm a menor inserção de alunos com renda entre um e três 
salários mínimos. Já os cursos menos seletivos são mais 
permeáveis a alunos provenientes de famílias com esse 
rendimento. A média de porcentagem de alunos nessa faixa 
de renda variou de 57% a 36,7%. Assim, ao contrário do 
observado para os cursos mais seletivos, os menos seletivos 
tendem a concentrar alunos com renda familiar menor. 

Escolaridade dos pais e das mães:  
a ação do privilégio cultural

Neste item, apresenta-se o nível de escolaridade 
dos pais e das mães dos alunos matriculados nos três 
cursos mais seletivos e nos três menos seletivos da 
USP, entre os anos de 2005 e 2014. Nesse período, o 
questionário socioeconômico da Fuvest respondido 
pelos candidatos utilizava nove categorias para definir o 
nível de escolaridade dos pais e das mães. Para facilitar 
a compreensão dos dados, e assim como se procedeu em 

Gráfico 2. Média da porcentagem de alunos matriculados segundo a renda familiar nos 
cursos menos seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.



Desigualdade à brasileira	 483

Educação (Porto Alegre), v. 41, n. 3, p. 478-491, set.-dez. 2018

relação ao rendimento familiar, foi feito um agrupamento 
dessas categorias, resumindo-as em cinco, utilizando as 
adotadas pelo Censo do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) de 2010 (OLIVEIRA, 2012) e 
criando uma nova para os estudos de pós-graduação. 
Assim, os níveis de escolaridade dos pais e das mães 
foram agrupados em: 1) Sem instrução e fundamental 
incompleto; 2) fundamental completo e médio incompleto; 
3) médio completo e superior incompleto; 4) superior 
completo e curso de pós-graduação incompleto; e 5) pós-
graduação completa. 

O Gráfico 3 apresenta os dados de níveis de 
escolaridade dos pais dos estudantes dos cursos mais 
seletivos entre 2005 e 2014. 

Em todos os cursos mais seletivos, predominam 
estudantes cujos pais possuem, no mínimo, ensino 
superior completo. O curso de Medicina apresenta 
o maior percentual médio de alunos matriculados 
cujos pais possuem ensino superior completo ou pós-
graduação incompleta: 55,4%. No curso de Engenharia 
Aeronáutica, a média dos estudantes que possuem pais 
com ensino superior é de 49% e em Ciências Médicas 
– campus Ribeirão Preto, o percentual é de 52,4%. Com 
base no Gráfico 3, é possível observar também que, no 
curso de Medicina, 18,6% dos estudantes possuem pais 
que concluíram um curso de pós-graduação. Já a maior 
porcentagem de pais com baixa escolaridade (sem 
instrução e fundamental incompleto) encontra-se no curso 
de Engenharia Aeronáutica, com 5,4% dos pais com esse 
nível de instrução. Assim, a partir dos dados apresentados, 

é possível afirmar que nos três cursos mais seletivos da 
USP, entre os anos 2005 e 2014, predominam estudantes 
cujos pais possuem altos níveis de escolaridade. 

Nos cursos menos seletivos, observa-se o contrário, 
como apresentado no Gráfico 4. 

Nos cursos menos seletivos, predominam estudantes 
cujos pais possuem ensino médio completo ou superior 
incompleto. Exceção é o curso de Licenciatura em Ciências 
da Natureza, que apresenta a maior percentagem de pais 
sem instrução e ensino fundamental incompleto. Com 
base no Gráfico 4, observa-se que 31% dos estudantes 
do curso de Licenciatura em Geociências e Educação 
Ambiental possuem pais com ensino médio completo; 
no curso de Música, essa taxa se eleva, chegando a 
33,2%; e. no de Ciências da Natureza, o percentual de 
estudantes com pais com esse grau de escolaridade é de 
29,5%. Um dos dados que mais se destacam é o maior 
número de estudantes com pais que apresentam baixa 
escolaridade nos cursos menos seletivos. Estudantes 
cujos pais não frequentaram escola ou possuem ensino 
fundamental incompleto representam a média percentual 
de 41,2% no curso de Ciências da Natureza e de 30% no 
de Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental. 
Observa-se, também, que o número de pais com pós-
graduação completa tem seu maior percentual no curso 
de Música ainda que esse número seja de 5,2%. 

Assim, em relação à escolaridade dos pais, pode-se 
afirmar que há maior número de alunos com pais com alto 
nível de escolaridade nos cursos mais seletivos da USP, e 
que tal situação inverte-se para os cursos menos seletivos. 

Gráfico 3. Média de porcentagem dos alunos matriculados segundo a escolaridade dos pais 
nos cursos mais seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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As informações atinentes à escolaridade materna 
estão reunidas no Gráfico 5.

Assim como os pais, as mães dos alunos matriculados 
nos cursos mais seletivos têm alta escolaridade. Também 
como ocorreu em relação à escolaridade dos pais, dentre 
os três cursos aqui enfocados, o curso de Medicina é o que 
possui o maior porcentual de estudantes cujas mães têm 
ensino superior completo ou pós-graduação incompleta, 

chegando a 62,5% (taxa maior do que à relativa aos pais; 
vide Gráfico 4). O curso de Engenharia Aeronáutica é o 
que apresenta menor número de estudantes cujas mães 
possuem ensino superior, mas, ainda assim, o percentual 
chega a 54%.

Os níveis de escolaridade das mães dos estudantes 
dos cursos menos seletivos estão apresentados no  
Gráfico 6.

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.

Gráfico 4. Média de porcentagem dos alunos matriculados segundo escolaridade dos  
pais nos cursos menos seletivos – 2005-2014

Gráfico 5 – Média da porcentagem dos alunos matriculados segundo escolaridade das  
mães nos cursos mais seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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Nos cursos menos seletivos, predominam estudantes 
cujas mães possuem ensino médio completo ou 
superior incompleto, assim como ocorreu em relação à 
escolaridade dos pais para esses cursos. O curso de Música 
apresenta o percentual mais alto de estudantes cujas mães 
possuem esse nível de escolaridade – 39%. Nos cursos 
de Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental e 
Ciências da Natureza, os percentuais de estudantes cujas 
mães possuem ensino médio completo são de 35,6% e 
32,1%, respectivamente. O curso de Ciências da Natureza 
é o que apresenta maior percentual de estudantes cujas 
mães não estudaram ou não concluíram o ensino 
fundamental, a saber, 35,6%.

Com base nos dados de escolaridade dos pais e das 
mães, percebe-se que, de modo geral, quanto mais seletivo 
é o curso, maior a escolarização tanto paterna quanto 
materna, num efeito bastante semelhante ao mostrado 
por Bourdieu e Passeron (2014), nos anos 1960, ao 
discutirem a influência da herança cultural, representada 
principalmente pela escolaridade dos pais, na reprodução 
das desigualdades sociais no ensino superior.

A influência da origem escolar no 
acesso desigual aos cursos

Entre os anos 2005 e 2008, o questionário da Fuvest 
apresentava oito opções de resposta para a pergunta 
referente à realização do ensino médio, sendo elas: 
“só em escola pública (estadual ou municipal)”, “só 
em escola pública federal”, “só em escola particular”, 
“maior parte em escola pública”, “maior parte em escola 

particular”, “metade em escola pública e metade em 
escola particular”, “supletivo ou madureza” e “exterior 
(qualquer tipo de escola) ”. Em 2009, acrescentou-se a 
categoria “só em escola pública (parcialmente em escola 
municipal, estadual ou federal) ”, e a categoria “supletivo 
ou madureza” deixou de existir. Em 2012, a categoria 
“metade em escola pública e metade em escola particular” 
também não aparece entre as opções de resposta. Assim 
como se procedeu em relação aos demais indicadores, 
com o objetivo de dar maior consistência aos dados, 
foram adotadas apenas quatro categorias que agrupam 
todas as categorias mencionadas. São elas: Escola Pública 
(inclui todas as categorias de ensino público, municipal, 
estadual, federal e a maior parte na escola pública); Escola 
Particular (inclui todo o ensino em escola particular 
no Brasil e a maior parte na escola particular); Metade 
em Escola Pública e Metade em Escola Particular (foi 
mantida em todos os anos, e quando já não havia mais a 
categoria, considerou-se zero aluno); e outros (no exterior, 
qualquer tipo de escola, outra situação, supletivo ou  
madureza).7

A porcentagem de alunos matriculados nos cursos 
mais seletivos da USP, segundo a escola de origem, entre 
os anos de 2005 e 2014, é apresentada no Gráfico 7.

7	 A categoria Escola Pública, ao agregar as diversas modalidades de 
ensino público, não permitiu discutir a influência dessas diferenças para 
o ingresso na Universidade de São Paulo. Contudo, em outro trabalho 
(PIOTTO; NOGUEIRA, 2016), mostrou-se que, para os cursos mais 
seletivos da USP, a maior parte dos egressos de escolas públicas estudou 
em escolas técnicas (federais ou estaduais). A esse respeito, ver também 
Souza (2012) e Winther & Golgher (2010).

Gráfico 6. Média percentual de alunos matriculados segundo a escolaridade das  mães nos 
cursos menos seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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Em médias percentuais, mais de 80% dos alunos que 
ingressaram nos três cursos mais seletivos da USP, entre 
2005 e 2014, realizaram seus estudos de ensino médio 
em escolas particulares. Nesses cursos, o percentual 
de estudantes que cursaram o ensino médio em escolas 
públicas não chega a 20%. O curso de Engenharia 
Aeronáutica é o que apresenta o maior número de 
egressos de escolas públicas, totalizando 17,2% dos 
alunos matriculados. O curso de Medicina tem 15,2% 
de alunos que realizaram o ensino médio em escolas 
públicas, e o curso de Ciências Médicas (campus Ribeirão 

Preto) tem 13,9% de alunos com essa origem escolar. 
Interessante observar que o percentual de egressos de 
escolas públicas matriculados no curso de Medicina é 
inversamente proporcional ao número de matrículas no 
ensino médio público do estado de São Paulo (escolas 
estaduais, municipais e federais), que apresenta uma taxa 
de 85% de todas as matrículas nesse nível de ensino. A 
rede privada responde por 15% das matrículas no ensino 
médio no estado (SÃO PAULO, 2015).

Para os cursos menos seletivos, a origem escolar dos 
estudantes é apresentada no Gráfico 8. 

Gráfico 7. Média percentual de alunos matriculados segundo a origem escolar nos cursos 
mais seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.

Gráfico 8. Média da porcentagem de alunos matriculados segundo a origem escolar nos 
cursos menos seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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Ao contrário do observado para os cursos mais 
seletivos, no caso dos menos seletivos a maior parte dos 
estudantes é proveniente de escolas públicas. A maior 
média de porcentagem de alunos egressos de escolas 
públicas encontra-se no curso de Ciências da Natureza, 
chegando a 73,4% no período analisado. Logo em seguida, 
o curso de Licenciatura em Geociências e Educação 
Ambiental tem 59,7% dos alunos que cursaram o ensino 
médio em escolas públicas. O que apresenta a menor 
porcentagem de egressos de escolas públicas é o curso 
de Música, com mais da metade de alunos matriculados 
com essa origem escolar (52,4%). Esse curso também 
apresenta a maior taxa de alunos que estudaram em 
escolas particulares, a saber, 45,2%. 

Os dados mostram que os egressos de escolas 
particulares tendem a ser favorecidos no ingresso em 
cursos mais seletivos, enquanto os estudantes que tiveram 
a formação em escolas públicas tendem a se concentrar 
nos cursos menos seletivos. 

A raça (ou cor) e o acesso  
à universidade

Em relação à raça (ou cor) dos estudantes dos cursos 
mais e menos seletivos da USP, entre os anos de 2005 
e 2014, as informações disponíveis no sítio da Fuvest 
continham as seguintes opções: branco, preto, amarelo, 
pardo e indígena. 

O Gráfico 9 apresenta os dados relativos à cor ou raça 
para os cursos mais seletivos.

Entre 83,2% e 77% dos alunos matriculados nos  
cursos mais seletivos autodeclaram-se como brancos. A 
menor porcentagem daqueles que assim se identificam 
encontra-se no curso de Medicina, perfazendo 77% da 
média da porcentagem dos alunos matriculados entre 
2005 e 2014. Em relação ao número de estudantes 
negros, em cada um dos cursos mais seletivos enfoca- 
dos, considerando como negro a somatória dos estudantes 
que se autoidentificam como pretos e pardos, conforme 
procede o IBGE, tem-se a seguinte distribuição: Engenharia 
Aeronáutica e Ciências Médicas (campus Ribeirão Preto) 
com 10,9%, e Medicina com 8,2%. Em relação aos alunos 
que se autodeclaram amarelos, observa-se que eles estão 
em maior percentual do que os autodeclarados pretos nos 
três cursos mais seletivos. Na carreira de Medicina, os 
estudantes que se autodeclararam amarelos estão mais 
representados do que os alunos autodeclarados pardos, 
sendo suas porcentagens, respectivamente, 14,3% e 7,5%. 
Alunos indígenas praticamente não aparecem em nenhum 
dos cursos.

Nos cursos menos seletivos também predominam 
alunos que se autodeclaram como brancos; contudo 
observa-se maior diversificação étnico-racial, conforme 
apresentado no Gráfico 10.

O Curso de Ciências da Natureza apresenta o maior 
percentual de alunos pretos e pardos. Agrupando-os em 

Gráfico 9. Média da porcentagem de alunos matriculados segundo a cor ou raça nos cursos 
mais seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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uma mesma categoria, a média percentual de estudantes 
negros matriculados nesse curso, no período considerado, 
foi de 31,3%. O segundo curso que apresenta o maior 
número de matriculados negros é o de Licenciatura 
em Geociências e Educação Ambiental: 22%. O curso 
de Música teve média percentual de 14,6% de alunos  
negros matriculados. Nos cursos menos seletivos tam- 
bém há poucas matrículas de alunos de origem indígena, 
sendo que o maior percentual encontra-se no curso de 
Música (4,2%). 

Assim, com base nos Gráficos 9 e 10, percebe-se que, 
de modo geral, os estudantes dos cursos enfocados são 
predominantemente brancos. Estudantes negros estão em 
maior número nos cursos menos seletivos, mas mesmo 
nestes, eles representam uma pequena parcela do corpo 
discente.

Desigualdade à brasileira: capital 
étnico-racial no acesso ao ensino 

superior

Os indicadores analisados no presente trabalho 
revelam que o acesso a uma universidade pública como 
a USP depende de uma série de fatores que, associados, 
reproduzem a estrutura desigual da sociedade brasi- 
leira.

Esses dados mostram que os cursos mais seletivos da 
USP no período de 2005 a 2014 foram, majoritariamente, 
compostos por estudantes cujos pais possuem alta 
escolaridade, são provenientes de famílias com renda 
elevada e egressos de escolas particulares. Já os cursos 
menos seletivos concentram estudantes que possuem 
rendas familiares menores, pais com escolaridade mais 
baixa e que são oriundos de escolas públicas. 

Mas, se os indicadores socioeconômicos diferenciam 
claramente os cursos, o mesmo não se aplica ao aspecto 
étnico-racial. Como é possível observar neste trabalho, 
estudantes negros estão mais presentes nos cursos menos 
seletivos da USP. Contudo, tanto nestes quanto nos cursos 
mais seletivos, alunos que tenham se autodeclarado pretos 
e pardos constituem minoria. Assim, muito embora possa 
se observar maior diversificação étnico-racial nos cursos 
menos seletivos da Universidade de São Paulo, a maior 
parte dos estudantes de todos os cursos analisados é de cor 
branca, ainda que existam as diferenças já aqui apontadas. 

Segundo análise do impacto do Inclusp no perfil dos 
ingressantes da USP, realizada em 2008, a porcentagem 
de alunos matriculados provenientes do Ensino Médio 
público foi, com a adoção do bônus, de 26,7% em 2007 
e 26,3% em 2008 (PIMENTA et al., 2008). Essas taxas, 
ainda segundo tal análise, representam uma contenção da 
tendência de queda no número de alunos provindos de 
escolas públicas desde 2006, quando estes representavam 
24,7% do total de matriculados (PIMENTA et al., 2008). 
Com o aumento do bônus, em 2009 a taxa de aprovação 
de alunos egressos de escolas públicas cresceu 12,7%, 
resultando na maior participação de estudantes formados 
na rede pública de ensino médio desde 2001 – 29,3% 
(AUMENTA..., 2009). 

Em que pese esses efeitos positivos sobre o aumento 
de egressos da rede pública, a porcentagem de estudantes 
negros na USP permaneceu baixa, alcançando o patamar 
máximo de 14% dentre os ingressantes no ano de 2009 
(MATOS et al., 2012). 

A análise aqui realizada mostrou que, desde então, 
essa realidade não sofreu grandes alterações, pois, como 
se viu, de modo geral, a proporção de estudantes negros 
continua baixa. Não obstante a disparidade existente 

Gráfico 10. Média da porcentagem de alunos matriculados segundo cor ou raça nos cursos 
menos seletivos – 2005-2014

Fonte: Fuvest. Elaboração dos autores.
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entre os cursos mais e menos seletivos, bem como o 
fato de nestes últimos observar-se maior diversificação 
étnico-racial, também nos cursos de menor seletividade 
há predominância de estudantes brancos. O curso que 
apresentou o maior percentual de estudantes negros foi 
o de Ciências da Natureza, com 31,3% (ver Gráfico 10). 
Nesse curso também foi observada a maior proporção 
de estudantes que realizaram o ensino médio em escolas 
públicas, que, conforme o Gráfico 8, foi de 73,4% no 
período analisado. Ou seja, embora, na USP, esse curso 
seja o mais permeável a estudantes egressos da rede 
pública de ensino, ele é bem menos permeável quando se 
trata do ingresso de estudantes negros. 

 Este nos parece ser um exemplo dos limites da 
adoção de um critério socioeconômico para a ampliação 
de negros dentre o corpo discente de uma universidade. 
Importante observar, porém, que esta não parece ser 
realidade exclusiva da USP nem tampouco do estado de 
São Paulo. Dados do IBGE mostram que, em 2015, o 
percentual de jovens de 18 a 24 anos no ensino superior 
era de 12,8% entre os estudantes negros e de 26,5% 
entre os brancos no país (BRASIL, 2016). Ademais, a 
preferência pela adoção de critérios socioeconômicos 
ao invés de raciais na implementação de políticas de 
ações afirmativas no ensino superior também não é 
exclusividade da Universidade de São Paulo.

 Como se viu, esse é o critério adotado pela maior 
parte das universidades estaduais e era também o 
mais utilizado pelas federais antes da Lei 12.711/2012 
(DAFLON; FERES JR.; CAMPOS, 2013). 

Essa opção pelo recorte social indica a ausência do 
reconhecimento do viés racial das desigualdades sociais 
brasileiras. A despeito da existência de pesquisas, como 
as citadas na introdução deste trabalho, que mostram que, 
no caso brasileiro, a condição étnico-racial entrelaça-se à 
pobreza, criando maiores desvantagens para a população 
negra, predomina a crença de que os negros são dis- 
criminados apenas por serem pobres. Assim, acredita-se 
que a instituição de políticas de cotas apenas com recortes 
socioeconômicos no ensino superior equacionaria 
também a questão do acesso ao ensino superior por parte 
de estudantes negros. 

Os dados aqui analisados da experiência de um 
programa de ação afirmativa de uma universidade pública 
mostram que não. 

No caso brasileiro, levanta-se a hipótese de que, aos 
condicionantes sociais entrelaça-se a condição étnico-
racial, numa espécie de capital étnico-racial dos brancos 
que também ajudaria a entender a desigualdade de acesso 
ao ensino superior por parte de estudantes negros. 

Na década de 1960, Bourdieu (1998) buscou, com 
o conceito de capital cultural, uma forma de explicar as 
diferenças de rendimento escolar obtido por crianças de 

classes sociais semelhantes, opondo-se às explicações 
baseadas na existência de “aptidões” naturais. Con- 
trariamente às afirmações de que as desigualdades no 
desempenho escolar seriam devidas a “dom”, o sociólogo 
francês afirmou que essas desigualdades são frutos da 
distribuição, também desigual, do capital cultural entre 
as classes e as frações de classes. Para o autor, capital 
cultural é aquilo que gera dividendos ou o que é rentável 
no mundo escolar. Em alusão ao conceito marxista de 
capital (econômico), também em Bourdieu o capital 
cultural é herdado e possui a capacidade de se transformar 
em outros capitais ou de gerar mais capital.

 No caso da questão racial brasileira, segundo 
Oracy Nogueira (1998), vigora o preconceito de marca 
ou o racismo de tipo fenotípico, em contraposição ao 
preconceito de origem, predominante, por exemplo, em 
países como os Estados Unidos. O preconceito de marca 
manifesta-se na visão depreciativa associada à cor da 
pessoa, combinada a outras características como o nível 
de escolaridade ou ocupação. Tal preconceito não implica 
segregação, mas, antes, preferência por indivíduos 
que tenham as marcas raciais desvalorizadas menos 
acentuadas. Numa competição no mercado de trabalho, 
por exemplo, quanto maior a aproximação dos indivíduos 
das marcas raciais depreciadas como tonalidade de pele e 
tipo de cabelo, associados ao grau de escolaridade, local 
de moradia, dentre outras características, menores serão 
suas chances de obter um emprego (NOGUEIRA, 1998). 
No Brasil, a cor da pele e o tipo de cabelo estão entre 
os marcadores sociais mais importantes na reprodução 
dos mecanismos discriminatórios. Quanto mais os traços 
físicos das pessoas se aproximam da tonalidade escura 
e de cabelos crespos, maiores as chances de serem 
discriminadas.

 Hasenbalg (1979), conforme apontado anteriormente, 
mostrou como a raça é um atributo socialmente eficaz 
no preenchimento de posições no mercado de trabalho. 
Posteriormente, Guimarães (2002) mostrou como 
os insultos raciais se fazem presentes no cotidiano, 
principalmente no âmbito do trabalho, cumprindo 
uma função de institucionalizar um inferior racial. Ou 
seja, o insulto racial, nesse caso, deveria ser capaz de 
simbolicamente fazer o insultado “retornar” a um lugar 
historicamente constituído, o qual não deveria ter sido 
ultrapassado. Outros trabalhos, como o realizado por 
Dasmaceno (2000), por exemplo, também mostram como 
a “boa aparência”, no Brasil, é um princípio de segregação 
racial de oportunidades profissionais.

Nesse sentido, na discussão sobre a desigualdade 
à brasileira, na qual o acesso ao ensino superior é um 
importante indicador, levanta-se a hipótese da existência 
de um capital étnico-racial que, de forma semelhante à 
ação do capital cultural (Bourdieu, 1998), beneficiaria 
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indivíduos que possuíssem traços fenotípicos mais 
próximos à brancura. No caso dos cursos analisados no 
presente trabalho, pôde-se notar, por exemplo, que alguns 
são mais “brancos” do que outros. 

Importante também considerar como esse tipo capital 
poderia atuar em um contexto de processos seletivos 
anônimos como o Exame Nacional de Ensino Médio 
(Enem) ou, mais especificamente, no caso do vestibular 
da Fuvest, que realiza a avaliação para o ingresso na 
USP, cujos dados foram objeto de análise deste trabalho. 
Assim, diferentemente do que ocorre em processos 
seletivos que são baseados em entrevistas presenciais 
e nos quais o capital étnico-racial operaria de forma 
direta, como mostram os trabalhos, há pouco citados, de 
Hasenbalg (1979), Damaceno (2000) e Guimarães (2002), 
em exames como o da Fuvest, esse capital atuaria mais 
indiretamente. Entende-se que essa questão deveria ser 
mais explorada e tomada como objeto de investigação 
específica. Todavia, com base em vários trabalhos já 
realizados, dentre os quais podem-se citar apenas a título 
de ilustração, aqueles realizados por Almeida (2017), 
Artes e Ricoldi (2015), Guimarães (2002, 2003), Telles 
(2003), entre outros, parece possível afirmar que, no caso 
dos estudantes negros, esse capital atue durante toda a 
trajetória escolar. O que se reflete nas elevadas taxas de 
evasão e repetência na educação básica, que têm sido, 
historicamente, sempre maiores entre os alunos pretos e 
pardos. Nesse sentido, ainda que o capital étnico-racial 
aqui proposto atue de forma mais indireta no acesso ao 
ensino superior, parece também possível afirmar que tal 
atuação não se faça menos prejudicial àqueles que não 
dispõem desse capital. 

Por fim, salienta-se que a pesquisa realizada mostra 
que os dados do Programa de Inclusão Social da USP 
parecem ser um exemplo dos limites de programas de 
ações afirmativas que se valem única e exclusivamente 
de critérios socioeconômicos para a inclusão dos grupos 
que historicamente têm sido os mais excluídos do ensino 
superior no país, desconsiderando a ação da raça na 
constituição das desigualdades. 
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